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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE  IR ECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo nn 	10380004669/2004-39 

Recurso n" 	230:795 Ispecial do Procurador 

Acórdão n" 	9303-00.907 — 3" Turma 

Sessão de 	27 de abril de 2010 

Matéria 	PIS decadência. 

Recorrente 	FAZF.N.D.A NACIONAL 

Interessado 	VICUNIIA  T ÊXTIL S/A 

ASSUNTO: CONTRIBUI00 PARA O NS/PASEP 

Ano-calen6r io: 1998 

PIS, DECADÊNCIA, CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS..  PRAZO .  

Diante do teor da 	vinculante n 8, do Supremo Tribunal -Federal, a 
contagem do prazo de deeadCaleia do direito do Fisco efetuar o lançamento de 
oficio das contribuições sociais deve obedecer  às regias previstas no CTN. 

Recurso Especial do  Procurador Negado, 

Vistos, relatados e discutidos ospresentes autos. 

Acordam Os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso especial, 

Carlos Alberto eitas Barreto - !residente 

Maria Teresa M rtinez López - ' -2e1atora 

EDITADO EM: 09/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siad.e Manzan, 'Rodrigo da Costa Possas, Maria 
Teresa Martinez López„Susy Comes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 
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Relatório 

A. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, coin fundamento no então 
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes do  Ministério da  Fazed-Ida ., aprovado pela 
então Portaria n' 147, de 28/06/2007, contra decisao consubstanciada cm  acórdão da  Segunda 
(iliiinara do então Segundo Conselho de Contribuintes interpõe recurs() especial a esta -Terceira 
Seção da (iTirnina Superior de Recur sos Fiscais. Inconlormada, pois, com a deeisão que tratou 
matéria da decadencia corn fundament() no art. 150, § 4' do CTN ao invés do art. 45 da Lei n" 
8.212/9 1 .. 

Contra a contribuinte ft1 lavrado auto de infração relativo  ui Contribuição 
para  o  Programa de Integração Social - PIS, lis. 03 a 06, periodos dc apuração 30/06/1998 e 
30/09/1998. A eiencia do auto de intiação ()Correll Cm 24/05/2004 A  decisão  recoil:Ida 
considerou  decaídos todos os pediodos. 

A. ementa  da  decisão reconida possui a seguinte redação: 

Ementa DE(/11)12NCIA 

As contribtfloie socrais, derail> elas a rcletente ao PIS, embora 
nao compondo o elenco dos imposios, tIm carater itibutório, 
derendo seguit as. regras 111Ercntes aos tributos, no que 100 

com as constifficionais que ffie forem especil leas ti falta 
de lei complementttr especilica &Tondo sabre a matéria, a 
Fazenda P1/hi/ca dcpe seguir as tegras dc caducidade pi evistas 
no C6dio Trihutritio Nacional Em se tratando de tributos 
sideitos a lançamento por homologo0o, a contagem mazo 
dec.adencial se desloca da regra goal, prevista no art .173 do 
CTAT, pata enc:ontral respaldo no § 4=' do art 150 do mesmo 
C6digo, hipt.itese em que o let mo inicial /taro coa/agem do plow 
dc  cinco twos .  c-'! a data da ocortCricia do lato ,!;erador Expirado 
esse 7)1020, sem que a  Fazenda PUblica &mho se pronunciado, 
considcra-se homologado o lanomento e definifiramenie evinto 
O  cr&hto 

Recurs() provido 

0 recurso foi admitido pelo despacho ri" 203-520, de 11. 403, após andlise dos 
requisitos de adinissibilidade. 

A interessada, nas contra-razões,  defende  a manutenção da decisão recoirid a . 
e requer  It ma.nutenção do acórdão que aplicou o art. 150, § 4" do CTN (5 anos).. Traz ao 
conhecimento o julgamento do Pleno e da  Súmula  vineulante n" 8. 

É o Relatório. 
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Voto 

Conselheira Maria Teresa Martinez 1ópez Relatora. 

O recurso especial da Fazenda Nacional foi interposto em 08 de agosto de 
.2007, preenche os requisitos formais de admissibi idade e, portanto, dele tomo contreeimento„ 

A  matéria  cinge-se exclusivamente à decadência dos créditos lançados do 
PIS.. Em apertada  síntese:  

- O .A.córdao recorrido entende .,rplicavel o art.150, § 	do GIN (5 anos, 
contados do fato gerador); 

- A l'azenda Nacional (recorrente) defende a aplicabilidade da Lei n" 
8,212/91, art. 45 da Lei n" 8.212/91, prazo de 10 anos, 

A ciência do arfio de infracao ocorreu em 24/05/2004, envolvendo os 
períodos  (VG) entre 30/06/1998 e 30/09/1998.. A dccisiio recorrida considerou decaídos lodos 
os periodos. .  

A controvérsia cinge-se em saber se o prazo  de decadência para o lançamento 
das contribuições sociais, sujeitas à sisternática do chamado "'al -lenient° por homoloaçdo", 
deve SOT contado por uma das regras previstas no (71'N ou pela regra prevista no art 45 da Lei 
n°8.212/91., 

0 Diário Oficial da Unido do dia 20/06/2008 publicou o enunciado da 
Súmula vinculante n'±' 8, verbis: 

"Ern .sessiio de .12 de junho de 2008, o Tfribunal Pleno editou 
svgiffilles enunciudos de vanilla vineulante que 	publicam no 
Diário da Justiça e Flo Diário Oficial  da  (hail°, nos termos do § 
4" do art. 2°  C/a Lei n" 11 417/2006 • 

Stanula vineulante n"  8 -  Sido ineonstitucionais  O pi-nag-raft.) trinieo 
do artigo 5" do Deeielo-Lei a" 1 .569/1977 e as ar lios 45 e 46 da 
Lei n" 8 212/.1091, que trataM de prescrkito e decade'mcia  de  
or ibutário. 

Precedentes 	.SMO 626, rel. Min Catnap' Mendes, j 
12/6/2008; RE .556 664,  i  el Hirt Gilmar Mendes, j 12/6/2008, 
RE 559 882, rel Min Gilinar Mendes,  j .  12/6/2008, .RE 550 943, 
rel. Min Cái men [dicta, j. 12/6/2008; RE 106 217, rei Min 
Octavio Dj 12/0/1986, RE 138.284, rel. 114in Carlos 
Velloso, DJ 28/8/1992 

Legista(áo 

Decreto-Lei a" 1.569/1997, art 5", parrigrofb  único  Lei a" 
8 212/1991, alligOS 45 e 46 C1-7 , art 146, la Brasilia, 18 de 
junho de 2008 

Ministro Gilmar Wades 



Proccsso n" I 03 i() 001669/200/1-39 
	

CS RILT.3 
AcôrtEio n " 930340.907 

	
li  I 2 8 

(DOU 17" 1 17, de 20/06/2008, Sey'io  I. p( g I) 

P01  lauto,  diante da declaracao de  inconstitucional idade  do aiL 45 da Lei IV-
8..212/91 na() ha como se acolher o pleito da Procuradoria da Fazenda Nacional no sentido de 
reformat .  a decisao recorrida para restabelecer a decisao de primeira instancia. 

Em lace do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso do 
Procurador da lazenda Nacional para manter o acórddo recorrido por seus próprios e jutidicos 
fundamentos. 

Maria 'retest Martinez López 


